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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 406/2011

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto abre Crédito Adicional Suplementar - Lei Específica, em uma ou mais vezes, da quantia até R$ 1.895.000,00 NA Secretaria Municipal de Fazenda /Encargos do Município.

Em sua Mensagem (Of. nº 1.062/2011-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“O Crédito a ser aberto irá viabilizar o reforço de dotações orçamentárias para atender despesas com o pagamento de juros da Dívida Interna Pública e a dívida do Município com a Caixa de Assistência, Aposentadoria e Pensões dos Servidores Municipais de Londrina - CAAPSML.

Considerando a inexistência de recursos orçamentários para cancelamento que se enquadre nas Leis Municipais 10.114/2010 - LOA e 10.960/2010 - LDO, tornou-se necessária a abertura do referido Crédito mediante Lei Específica. 

Os quadros abaixo demonstram o montante da Despesa Autorizada pela Lei Municipal nº 11.114 de 23/12/2011 - Lei Orçamentária Anual - LOA e a correspondente Despesa Empenhada no período de janeiro a setembro de 2011, os respectivos saldos orçamentários, bem como a despesa média empenhada e os recursos necessários para atender as despesas até dezembro/2011, das dotações a seguir especificadas: 

Programa de Trabalho: 06020.28.843.0000.0.010 - Amortização e Encargos da Dívida Pública Interna

Elemento de Despesa: 3.2.90.22 - Outros Encargos sobre a Dívida por Contrato - Fonte de Recursos 01000

Em R$

Despesa Fixada 
Despesa Empenhada
Saldo Orçamentário Em 30/09/2011 
Despesa Empenhada Média Mensal
Despesa a Empenhar até Dezembro
Recursos Necessários  até 31/12/2011   

3.000.000,00
2.504.524,98
495.475,02
278.280,55
834.841,65
339.366,63

Programa de Trabalho: 06020.28.843.0000.0.011 - Amortização e Encargos da Dívida Pública Interna/CAAPSML/2004

Elemento de Despesa: 3.2.91.22 - Outros Encargos sobre a Dívida por Contrato - Fonte de Recursos 01000

Em R$

Despesa Fixada 
Despesa Empenhada
Saldo Orçamentário Em 30/09/2011 
Despesa Empenhada Média Mensal
Despesa a Empenhar até Dezembro
Recursos Necessários  até 31/12/2011   

2.397.000,00
2.277.447,20
119.552,80
253.049,69
759.149,07
639.596,27

Elemento de Despesa: 4.6.91.71 - Principal da Dívida Contratual Resgatado - Fonte de Recursos 01000

Em R$

Despesa Fixada 
Despesa Empenhada
Saldo Orçamentário Em 30/09/2011 
Despesa Empenhada Média Mensal
Despesa a Empenhar até Dezembro
Recursos Necessários  até 31/12/2011   

8.500.000,00
7.060.513,23
1.439.486,77
784.501,47
2.353.504,41
914.017,64

Observa-se, portanto, que os recursos necessários para atender as referidas despesas até 31/12/2011 é de R$ 1.895.000,00. 

Por outro lado, observou-se com base na execução orçamentária das dotações a seguir relacionadas, que haverá sobra de saldo orçamentário no exercício de 2011, conforme demonstrado nos quadros abaixo:
Programa de Trabalho: 06020.28.843.0000.0.010 - Amortização e Encargos da Dívida Pública Interna

Elemento de Despesa : 3.2.90.21 - Juros sobre a Dívida por Contrato - Fonte de Recursos 01000

Em R$

Despesa Fixada / Atualizada
Despesa Empenhada até Setembro
Saldo Orçamentário em 30/09/2011
Despesa Empenhada Média Mensal
Despesa a Empenhar até Dezembro 
Previsão de Sobra de Recursos em 31/12/2011   

3.959.000,00
2.787.756,62
1.171.243,38
309.750,74
929.252,22
241.991,17

Elemento de Despesa: 4.6.91.71 - Principal da Dívida Contratual Resgatado - Fonte de Recursos 01000

Em R$

Despesa Fixada / Atualizada
Despesa Empenhada até Setembro
Saldo Orçament ário em 30/09/2011
Despesa Empenhada Média Mensal
Despesa a Empenhar até Dezembro
Previsão de Sobra de Recursos em 31/12/2011

10.689.000,00
6.670.267,43
4.018.732,57
741.140,83
2.223.422,49
1.795.310,08

Programa de Trabalho: 06020.28.843.0000.0.012 - Amortização e Encargos da Dívida Pública Interna/CAAPSML / Inativos

Elemento de Despesa : 3.2.91.22 - Outros Encargos sobre a Dívida por Contrato - Fonte de Recursos 01000

Em R$

Despesa Fixada / Atualizada
Despesa Empenhada até Setembro
Saldo Orçamentário em 30/09/2011
Despesa Empenhada Média Mensal
Despesa a Empenhar até Dezembro 
Previsão de Sobra de Recursos em 31/12/2011   

4.375.000,00
2.694.458,88
1.680.541,12
299.384,32
898.152,96
782.388,16

Considerando-se que os saldos orçamentários existentes nas dotações acima não serão utilizados em sua totalidade, com base na previsão de sobra de recursos, calculada a partir da execução orçamentária verificada no período de janeiro a setembro de 2011, será possível cancelar R$ 1.895.000,00 para suplementar aquelas dotações já citadas que apresentam insuficiência de saldo orçamentário. 

Como pode se verificar, não há aumento de despesa, apenas adequação orçamentária à legislação pertinente.”

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

A competência para iniciar o processo legislativo em matéria orçamentária, tratada no presente projeto (abertura de crédito), é exclusiva do Prefeito Municipal, de conformidade com o artigo 103, caput, da Lei Orgânica do Município (em consonância com os artigos 133, caput, da Constituição Estadual e 165, caput, da Constituição Federal).

O projeto sob exame encontra-se em conformidade com as normas estabelecidas pela Constituição Federal (artigo 167, V) e pela Lei Federal nº 4.320/64 (que estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos públicos) para a abertura de créditos adicionais.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor à tramitação do presente projeto por esta Casa.. Ressaltamos que as questões financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Aprovada a matéria, solicitamos o seu reenvio a esta Comissão para correções de ordem técnico-redacional.

Londrina, 16 de novembro de 2011.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 406/2011

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa. 

SALA DAS SESSÕES, 16 de Novembro de 2011.

A COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO:

Sebastião dos Metalúrgicos
Jairo Tamura
Ivo de Bassi

Presidente/Relator
Vice Presidente
Membro

